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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo nº: 0192632-52.2016.8.06.0001
Acusado(s): JOSÉ CARLOS MONTEIRO DA SILVA
MEMORIAIS DE DEFESA
JOSÉ CARLOS MONTEIRO DA SILVA, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em desfavor do acusado susodito por este ter, em tese, cometido o crime de furto qualificado pela fraude e pelo concurso de pessoas, capitulado no art.  155, § 4°, incisos II e IV, do Código Repressivo Penal, por fato que teria ocorrido nesta urbe, em data de 17.12.2016.
Levado à presença da Autoridade Policial, o réu  negou ter cometido o crime (fls. 13/14).
A denúncia foi recebida em data de 13.02.2017 (fls. 77/78).
No sumário de culpa foram inquiridos o representante da vítima, duas testemunhas arroladas pela acusação, e, finalmente, interrogado o réu, que confessou a prática de furto simples.
Em sede de memoriais, o zeloso Ministério Público aduziu que a denúncia estava provada, requerendo, entretanto, a condenação do delatado pelo cometimento de furto qualificado apenas pelo concurso de pessoas, afastando, assim, a fraude.
II – DO DIREITO
a) DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
De pontuar, inicialmente, que há ausência de tipicidade material quanto ao delito em apuração, visto que os objetos encontrados na posse do acusado se tratam de coisa de pequeno valor, ou seja, irrelevantes para o Direito penal.
De todo modo, as res furtiva foram apreendidas e devidamente restituídas ao estabelecimento comercial.
Na realidade, Excelência, o direito penal não se ocupa das lesões de pequenina monta. Ao contrário, o princípio da intervenção mínima estabelece que somente lesões significativas são por ele tuteladas.

Inquirido, o representante da vítima afirmou que o valor total dos objetos apreendidos com o delatado importavam em R$ 255,00 (duzentos e cinquenta e cinco reais).
Segundo Claus Roxin, o Direito Penal não deve se preocupar com bagatelas. A finalidade do tipo penal é a de tutelar um bem jurídico, logo, quando a lesão, de tão insignificante, tornar-se imperceptível, não será possível proceder-se ao seu enquadramento típico, por absoluta falta de correspondência entre o fato narrado na lei e o comportamento iníquo realizado. (CLAUS ROXIN, Derecho penal: parte general, trad. Diego Manuel Luzon Pena e outros, Espanha, Ed. Civitas, 1997, p.89).

Por sua vez o STF vem conferindo ao Princípio da Insignificância contornos mais tangíveis, garantindo-lhe um amplo espaço dentre as teses condutoras da persecução penal. O egrégio tribunal pátrio entende presente o referido princípio quando, do fato concreto, se extrai: I) a mínima ofensividade da conduta, II) a inexistência de periculosidade social do ato, III) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e IV) a inexpressividade da lesão provocada.
Analisando o caso em tela, verifica-se claramente a presença dos elementos acima mencionados. A conduta do denunciado, desprovida de qualquer tipo de violência a pessoa, configura-se evidentemente em uma ação de ofensividade e periculosidade baixas, uma vez que não representou, em momento algum, qualquer ameaça a integridade física da vítima ou mesmo de transeuntes.
Em relação ao grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão basta nos debruçarmos sobre a “res furtiva” mencionada nos autos.
A 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal já reconheceu a aplicabilidade do Princípio da Insignificância para os casos de furto de objetos cujo valor estimado era de R$ 90,00 (noventa reais), ou seja, acima do valor da “res furtiva” do caso em tela; senão vejamos:
“HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. TENTATIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. OCULTA COMPENSATIO. 1. A aplicação do princípio da insignificância há de ser criteriosa e casuística. 2. Princípio que se presta a beneficiar as classes subalternas, conduzindo à atipicidade da conduta de quem comete delito movido por razões análogas às que adota São Tomás de Aquino, na Suma Teológica, para justificar a oculta compensatio. A conduta do paciente não excede esse modelo. 3. O paciente se apropriou de um violão cujo valor restou estimado em R$ 90.00 [noventa reais]. O direito penal não deve se ocupar de condutas que não causem lesão significativa a bens jurídicos relevantes ou prejuízos importantes ao titular do bem tutelado, bem assim à integridade da ordem social. Ordem deferida. (STF – HC 94770 / RS - RIO GRANDE DO SUL, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Julgamento: 23/09/2008, Órgão Julgador: Segunda Turma, DIVULG 11-12-2008  PUBLIC 12-12-2008)"
O STF albergou os ensinamentos de Roxin, ao entender que os danos de pequena monta devem ser considerados atípicos. A tipicidade penal esta a reclamar uma ofensa de certa gravidade exercida sobre os bens jurídicos, pois nem sempre uma ofensa mínima a um bem ou interesse juridicamente protegido é capaz de se incluir no requerimento reclamado pela tipicidade penal, o qual exige uma ofensa de alguma magnitude a esse mesmo bem jurídico.
Guilherme de Souza Nucci leciona:

“O direito penal não se ocupa de insignificâncias (aquilo que a própria sociedade concebe ser de somenos importância), deixando de se considerar fato típico a subtração de pequeninas coisas de valor nitidamente irrelevante” (Código Penal Comentado, p. 516).  
Asim sendo, a conduta praticada pelo acusado foi desprovida de qualquer ofensividade e não acarretara nenhuma periculosidade social. Assim, e por restar demonstrando a atipicidade da conduta do acusado, é que a improcedência da denúncia se faz presente.
b) DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO SIMPLES – TESE SUBSIDIÁRIA
Ancorando-se no princípio da eventualidade, acaso Vossa Excelência entenda não ser caso de aplicação do princípio da insignificância, requer o acusado que as qualificadoras do crime sejam afastadas e se aplique a pena na forma simples do crime em apuração.
As provas carredas aos autos não dão conta de que houve a qualificadora do furto pelo concurso de pessoas para a perpetração do crime em apuração, senão vejamos:

JACK JONHSON ALVES: foi chamado para uma ocorrência de furto em um supermercado. Tinha frango e umas bebidas. Ele já tinha sido detido. Não se recorda de como foi o ocorrido. As mercadorias estavam em cima de uma mesa. Tem estacionamento no supermercado. Ele estava detido dentro do supermercado. Não tem certeza se tinha mais alguém. Não se recorda se o réu era costumeiro a andar no supermercado. Tinha mais de duas garrafas de vinho. Era valor aparentemente elevado, mas não sabe mensurar. Não se recorda do reu em audiência.
FRANCISCO WAGNER PAZ TEODOSIO: Tirou um serviço no pão de açúcar de porteiro. Ficou somente nesse dia. Ficava olhando o pessoal que entra e sai. Um rapaz de branco passou em sua frente com uma sacola na mão. Imediatamente chegou um funcionário e perguntou por ele. Disse que ele tinha saído. Não desconfiou da presença dele. Foi lido o depoimento na delegacia, pelo promotor: Tinha uma pessoa fora, esperando por ele. Não chegou junto com ele. Disse: “ei deu certo, já paguei”. O acusado não tinha entregue uma bolsa ao outro. Não se recorda do réu em audiência. Não viu máquina de alarme/prevenção. Chegou a ver a sacola com as mercadorias. Era de plástico. Tem estacionamento no supermercado. Ele tinha 100,00 na mão. Não viu o réu entregando sacola a utra pessoa.
Interrogado nesse ínclito juízo, o réu assim se expressou, em resumo:
“...confessa o crime. Estava sozinho. Recolheu a mercadoria e passou sem pagar. Estava embriagado. Colocou dentro da sacola do mercantil. Foi abordado na calçado do supermercado. As mercadorias foram devolvidas. As mercadorias totalizaram em torno de R$ 245,00. Ia vender para comprar comida para seus filhos. Nesse dia estava na praia da beira-mar. O pão de açúcar era o mercantil mais próximo...” 
Logo, Douto Julgador, diante das provas colhidas, o crime aqui perpetrado foi somente de roubo simples, sem sombra de dúvidas.
É que não se houve a prova tenham outros denunciados participado da obra criminosa, o que competia ao órgão do Ministério Público provar esse elo subjetivo entre os denunciados, a participação conjunta para o cometimento delitual.
De fato, a condenação baseada em ilações, deduções ou presunções, não são admitidas em matéria criminal. TODA A ACUSAÇÃO PENAL TEM QUE RESTAR SUFICIENTEMENTE PROVADA.
Com efeito, o presente caderno processual carece de provas satisfatórias que ensejem a condenação do réu com base na majorante do concurso, eis que a denúncia funda-se exclusivamente nas declarações da vítima, não confirmada em juízo pelos depoimentos levados ao contraditório.

E a incerteza sobre a autoria criminosa conjunta encontra-se suficientemente demonstrada, eis que não há comprovação de que o réu tenha agido com quem quer que seja, isto é, com comunhão de desígnios desde o início da abordagem. Nesse sentido, a jurisprudência:

APELAÇÃO CRIME. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBOS DUPLAMENTE MAJORADOS. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA. Apelo ministerial. Não havendo provas da participação da corré nos delitos, inviável a condenação do acusado por corrupção de menores, bem como da apelada, pelos delitos de roubo. Sentença mantida. Concurso formal impróprio. Não havendo demonstração dos desígnios autônomos na conduta perpetrada pelo acusado, inviável o reconhecimento do concurso de crimes pretendido. Apelo Defensivo - Autoria e materialidade comprovadas pelo conjunto probatório. Tese defensiva sem respaldo na prova. Reconhecimento peremptório pelas vítimas. Manutenção da condenação. Continuidade delitiva reconhecida. Presentes os requisitos do artigo 71 do Código Penal, imperioso o reconhecimento da continuidade delitiva. Apenamento. Reduzida a sanção penal estabelecida na sentença, para oito anos e dois meses de reclusão, em regime inicial fechado, e pena de multa, de 10 dias-multa, à razão unitária mínima. De ofício, indenização afastada. Afastada de ofício a indenização fixada na sentença com base no artigo 387, IV Código de Processo Penal, uma vez que atenta contra os princípios do contraditório e ampla defesa, porquanto não foi ela objeto de discussão no processo. À unanimidade, improveram o apelo do Ministério Público e proveram em parte o apelo de Leonardo Hernandes da Silva. (Apelação Crime Nº 70046161097, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cláudio Baldino Maciel, Julgado em 19/01/2012).

APELAÇÃO CRIMINAL DEFENSIVA. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES E ESCALADA. FURTO DE FIOS DE COBRE. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. IN DUBIO PRO REO. A prova capaz de embasar o peso de uma condenação deve ser sólida e congruente, apontando, sem qualquer dúvida, o indivíduo denunciado como autor do fato criminoso. No caso, o reconhecimento pessoal feito por policial militar sobre a identidade do segundo elemento que participou do fato delituoso mostrou-se inconsistente. A ausência de prova suficiente torna inadmissível a condenação, pois nestes casos estaria baseada em ilações, deduções ou presunções, não admitidas em matéria criminal APELO DEFENSIVO PROVIDO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70045034782, Sexta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ícaro Carvalho de Bem Osório, Julgado em 19/01/2012).  

Logo, deve ser afastada a causa de aumento da pena pelo concurso de pessoas no cometimento do crime pela delatada, para se fazer justiça.

Já com respeito à qualificadora da Fraude, restou firmado nos autos a total ausência de provas neste pormenor, tanto que o órgão acusador pediu o afastamento em sua peça final.

É que a doutrina é uníssona em afirmar que a fraude é empregada para iludir a atenção ou vigilância da vítima, que não chega a perceber que a coisa está sendo subtraída, o que não é o caso dos autos, pois a  vítima estava junto do acusado no momento da ação deste. Inexiste qualquer prova que tenha sido iludida pelo acusado.
A jurisprudência pátria, de sua vez, tem entendimento de que “se o meio fraudulento usado não foi suficiente, tanto que a vítima desconfiou da explicação e seguiu o furtador, afastada está a qualificadora.” (TACrSP, RT, 768/590)

Ademais, ficou claro que o delatado não necessitou de agilidades especiais nas mãos para conseguir retirar os objetos do estabelecimento comercial, sem que seus empregados tivessem percebido. Pelo contrário, o réu foi acompanhado em todos os seus atos até o momento em que passou sem pagar as mercadorias que acondicionara em sacos plásticos.

Na jurisprudçencia do STJ o entendimento não é diferente. Vejamos:
“Somente a excepcional, incomum, habilidade do agente, que com movimento das mãos consegue subtrair a coisa que se encontra na posse da vítima sem despertar-lhe a atenção, é que caracteriza, revela, a ‘destreza’. Não configuram essa qualificadora os atos dissimulados comuns aos crimes contra o patrimônio – que, por óbvio, não são praticados às escâncaras” (REsp 1478648-PR, 5.a T., rel. NewtonTrisotto, 16.12.2014, v.u.).”
Portanto, faz jus o réu o reconhecimento de que o crime não foi perpetrado mediante destreza sua, mas de forma simples, conforme provas carreadas aos autos, para se fazer a plena justiça.
c) DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
Em face de ter CONFESSADO o crime de tentativa de furto simples, requer que Vossa Excelência, uma vez condenando o delatado, considere a presente atenuante, que está prevista no art. 65, III, “d” do Código Penal, como medida de direito e de JUSTIÇA! 
O eminente Prof. Julio Fabbrini Mirabete em seu Código Penal Interpretado, Editora Atlas, 1999, p.372/373, ensina:

“Não importa, porém, quando a confissão prestada, se no inquérito ou durante a ação penal, desde que seja apresentada perante a autoridade policial ou judiciária”
Assim já decidiram os nossos tribunais:
TAMG – A confissão espontânea da autoria, em juízo ou na fase policial, basta para que se reconheça em favor do réu a atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP. “(RT 659/302)
STF – A consideração da circunstância atenuante é indeclinável na individualização da pena, sendo causa nulificante da sentença a sua desconsideração. “(RT 610/419)
III - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:
a) ABSOLVER o delatado, em razão da atipicidade da conduta pelo princípio da insignificância, nos termos do art. 386, III do CPP;
b)  Em consonância com o princípio da eventualidade, DESCLASSIFICAR a conduta qualificada para FURTO SIMPLES, em razão da ausência de provas cabais das qualificadoras;
c) APLICAR, em caso de condenação, a reprimenda em seu mínimo patamar legal, diante de todas as circunstâncias favoráveis ao réu aqui apontadas, notadamente a confissão judicial, bem como seja estabelecido o regime mais favorável para o início de cumprimento da penas, por se de mais lídima justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 24 de junho de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,

Defensor Público.
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